
Ter a documentação 
em dia é condição 
essencial para uma 
existência digna.
Apesar dos esforços para erradicar o sub-registro 
civil e ampliar o acesso à documentação básica por 
meio do decreto 6.289/2007 do Governo Federal, 
estima-se que pelo menos 3 milhões de brasileiros
não tenham certidão de nascimento¹. Esse problema 
atinge de maneira ainda mais aguda grupos 
populacionais mais vulneráveis, como as pessoas 
privadas de liberdade².

A falta de documentação 
 de moradia, saúde, programas 

emprego, 
.

é necessária para garantir 

da pena prevista na Constituição. Ela garante, ainda, 
a  de segurança pública e de 
justiça criminal pautadas no respeito aos direitos 
humanos, a partir do exercício dos direitos de 
cidadania das pessoas privadas de liberdade.

Fazendo Justiça
Embora o tema tenha motivado ações pontuais nos últimos 
anos, foi a partir de 2018 que uma  passou 
a ser articulada pelo Conselho Nacional de Justiça com 
o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
e importante aporte do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública. Hoje, a ação integra as atividades do programa 

atividades simultâneas. 

Desde o início do programa em 2019, 
, incluindo o Tribunal Superior Eleitoral, 

a Secretaria Nacional de Políticas Penais e a Associação 
Nacional de Registradores de Pessoas Naturais, foram 

privada de liberdade, bem como 
para os novos ingressos do sistema 
penitenciário. Para referenciar a atuação 
do Judiciário nesse campo, o CNJ 
aprovou a , que 

para a emissão de documentação civil e 

pessoas privadas de liberdade.

através 

penal do país em tempo real.

Documentos garantidos a pessoas presas em 

em sociedade

2  Com o projeto Identidade Cidadã, o Ministério da Justiça e Segurança Pública 
8 entre 10 internos não tinham documentos em seus prontuários.

PARA PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE

DOCUMENTOJÁ!

Acesse a playlist 

Justiça para 
assistir ao vídeo 
explicativo da 
ação

Assista à 

de lançamento da 
ação

Acesse o 
primeiro folder 
explicativo 
da ação de 

documentação 
civil

Acesse aqui a 
Resolução CNJ 306/2019

Entre em contato com: 
biodoc@cnj.jus.br

4. Fluxo de emissão de documentos na porta de saída 

o CNJ vem trabalhando a emissão de documentos 
também na porta de saída do sistema prisional, com 
engajamento de atores locais. Nesse caso, os 

 – plataforma que integra informações 
sobre execuções penais em todo o país, podendo 
contar com apoio dos Escritórios Sociais, serviços de 
atenção às pessoas egressas, na orientação e acesso à 

do SEEU, assim como a implantação de Escritórios 

A partir da funcionalidade do SEEU que permite 
 de 

pessoas egressas ou que ganharão liberdade ou mudança de 
regime nos próximos seis meses, os gestores penitenciários 

essa nova fase, como Certidão de Nascimento, RG e CPF.

Até novembro de 2022, mais de 20 mil pessoas já haviam 

Rede de parceiros institucionais
LOCAL

 Tribunais de Justiça
 Tribunais Regionais Federais
 Justiça Militar
 Arpen estaduais

 Administrações penitenciárias estaduais
Penitenciárias Federais
 Escritórios Sociais

NACIONAL

 Tribunal Superior Eleitoral
 Receita Federal
 Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
 Arpen Brasil 

A ação pode resultar na emissão de 
até 6 tipos diferentes de documentos, 
preferencialmente de forma gratuita:



Emissão de documentação civil

A partir do 

foi traçado um  envolvendo mais de 150 
instituições com a estrutura e as pactuações necessárias 
para a criação de um sistema integrado e nacional, com 

SAIBA MAIS

1. Frentes de atuação 
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civil na Base de Dados de 
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federais, circunscrições militares 
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a porta de entrada do sistema 
prisional via Judiciário e para a 
coleta do passivo em espaços de 
privação de liberdade

 articulação para 
integração, quando tecnicamente 
possível, dos bancos de dados 
já existentes em 

base nacional

 Acordo de cooperação assinado 
com Arpen para emissão gratuita 
de documentos sempre que 
possível

 Divulgação de produtos técnicos 

rodadas de formação em todo o país 

emissão de documentação civil.
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